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RESUMO 
 
Descreve-se uma abordagem para a incorporação no modelo de planejamento da operação de longo/médio prazo 
(NEWAVE) do cálculo de emissões de gases de efeito estufa (GEE), considerando taxas de emissões de GEE por 
tecnologia, em gCO2eq/kWh, calculadas por meio do conceito de Avaliação do Ciclo de Vida. Também apresenta-se 
uma estratégia para representar medidas de mitigação dos efeitos das mudanças climáticas no planejamento da 
operação através da inclusão, no problema resolvido pelo modelo NEWAVE, por meio de restrições que 
representam limites máximos de emissões de GEE. Estudos de caso com configurações reais do sistema interligado 
brasileiro são apresentados e discutidos. 
 
PALAVRAS-CHAVE 
 
Mudanças climáticas, Emissão de gases de efeito estufa, Planejamento de sistemas elétricos, Programação 
dinâmica dual estocástica, Avaliação de ciclo de vida. 

1.0 - INTRODUÇÃO  
É notória, a nível mundial, a preocupação cada vez crescente com o aquecimento global - ou mudanças climáticas, 
e com os impactos do aumento dos níveis de emissões de gases de efeito estufa de origem antropogênica nos 
sistemas climáticos, culminando com o estabelecimento, em 2015, do Acordo de Paris [1]. Como parte deste 
acordo e no intuito de evidenciar as suas estratégias de mitigação às mudanças climáticas, para conter o aumento 
da temperatura média global abaixo de 2°C em relação aos níveis pré-industriais, cada país participante comunicou 
sua “pretendida” Contribuição Nacionalmente Determinada (intended Nationally Determined Contribution – iNDC). 

Em nível mundial, diferentemente do Brasil, o setor energético tem sido um dos principais atores da mudança do 
clima global, contribuindo com pelo menos 2/3 das emissões de gases de efeito estufa (GEE). Logo, pode-se 
afirmar que o Acordo de Paris sobre Mudança do Clima é, na sua essência, um acordo sobre energia [2]. Como 
consequência, espera-se uma transformação disruptiva no sistema energético mundial, com a aceleração da 
descarbonização da economia mundial e a implementação, em larga escala, de tecnologias limpas, eminentemente 
renováveis, quer existentes ou novas. 

Não obstante já se constituir em uma economia de baixo carbono, o Brasil se comprometeu a promover uma 
redução das suas emissões de GEE em 37% abaixo dos níveis de 2005, em 2025, abrangendo todo o conjunto da 
economia. Além disso, indicou uma contribuição indicativa subsequente de redução de 43% abaixo dos níveis de 
emissão de 2005, em 2030. 

Para alcançar as metas de redução, o governo brasileiro sinalizou a adoção de políticas em diversas áreas da 
economia. No setor energético, pretende alcançar uma participação de 45% de energias renováveis em 2030, 
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incluindo: expandir o uso de fontes renováveis, além da energia hídrica, na matriz de energética para uma 
participação de 28% a 33% até 2030; e expandir o uso de fontes de energia não fóssil, aumentando a parcela de 
energias renováveis (além da energia hídrica) no fornecimento de energia elétrica para ao menos 23% até 2030, 
inclusive pelo aumento da participação de eólica, biomassa e solar.  

Apesar do Acordo de Paris não ter sido legalmente vinculante e de cada país ter determinado a sua própria 
contribuição, foi estabelecido o mecanismo de monitoramento das metas, individualmente e globalmente. Mesmo 
tendo sido a meta brasileira de redução de GEE estabelecida para todo o conjunto da economia, o seu 
monitoramento se torna mais eficaz quando a mesma é segregada pelos principais setores da economia, o que 
inclui o setor elétrico. Para que medidas tempestivas possam ser adotadas na eventualidade de expectativa de 
emissões de GEE acima de metas anuais, é interessante que o seu monitoramento se dê nas etapas do 
planejamento da expansão e do planejamento da operação de longo prazo.  

No Brasil, estas atividades de planejamento da expansão e operação energética do sistema interligado são 
realizadas com o auxílio do modelo NEWAVE [3-8] que, desde 1998, vem sendo utilizado em estudos oficiais pelas 
entidades setoriais (Operador Nacional do Sistema – ONS, Câmara de Comercialização de Energia Elétrica – MAE 
/ CCEE, Empresa de Pesquisa Energética – EPE,  Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, e Ministério de 
Minas e Energia – MME), bem como por agentes e concessionárias de energia elétrica. O modelo NEWAVE 
representa o problema de planejamento da operação de longo/médio prazo como um problema de programação 
linear estocástica multi-estágio, utilizando como estratégia de solução o algoritmo de programação dinâmica dual 
estocástica; a sua função-objetivo é minimizar o valor esperado do custo total de operação (custo do acionamento 
de unisas térmicas e de eventuais deficits de energia no futuro), considerando ainda mecanismos de aversão ao 
risco hidrológico.  

Assim, este trabalho tem por objetivo descrever uma abordagem para a incorporação no modelo de planejamento 
da operação de longo/médio prazo (NEWAVE) do cálculo de emissões de GEE considerando taxas de emissões de 
GEE de cada tecnologia, em g CO2eq/kWh, calculadas por meio do conceito de Avaliação do Ciclo de Vida (Life 
Cicle Assessment – LCA) [9-10]. Adicionalmente, também é apresentada uma estratégia para representar medidas 
de mitigação dos efeitos das mudanças climáticas no problema de planejamento da operação através da inclusão, 
no problema resolvido pelo modelo NEWAVE, por meio de restrições que representam limites máximos de 
emissões de GEE de origem antropogênica.  

São apresentados e discutidos estudos de caso com configurações reais do sistema interligado brasileiro. 

2.0 - EMISSÕES DE GASES DE EFEITO ESTUFA VIA ANÁLISE DE CICLO DE VIDA (LCA)  
Mudanças climáticas referem-se a mudanças no estado do clima que pode ser identificado (e.g., usando testes 
estatísticos) por mudanças na média e/ou variabilidade de suas propriedades, e isso persiste por um longo período, 
tipicamente décadas ou mais. As mudanças climáticas podem ser devidas a processos internos naturais ou a 
forcas externas, como modulações dos ciclos solares, erupções vulcânicas e mudanças antropogênicas 
persistentes na composição da atmosfera ou no uso da terra.  

Por sua vez, a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (United Nations Framework 
Convention on Climate Change - UNFCCC), define, em seu artigo 1o, mudanças climáticas como: "mudança de 
clima que é atribuída diretamente ou indiretamente à atividade humana, que altera a composição da atmosfera 
global e que é além da variabilidade climática natural observada em períodos de tempo comparáveis" [11]. Assim, a 
UNFCCC faz uma distinção entre as mudanças climáticas atribuíveis às atividades humanas que alteram a 
composição atmosférica, e variabilidades climáticas atribuíveis a causas naturais, razão pela qual é adotada neste 
documento a definição da UNFCCC.  

No Quinto Relatório de Avaliação do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas - Intergovernmental 
Panel On Climate Change (IPCC) [12] são analisados os impactos e riscos relacionados à mudança do clima, e 
como os impactos podem ser reduzidos e gerenciados por meio de ações de mitigação e adaptação. Neste 
relatório, a mitigação é definida como a intervenção antropogênica para reduzir as fontes de emissões de gases de 
efeito estufa ou para aumentar os seus sumidouros, ao passo que a adaptação se refere ao processo de ajuste, em 
sistemas naturais ou humanos, em resposta a estímulos climáticos reais ou esperados (e.g., alterações nos 
regimes de precipitações, ocorrência mais frequente de eventos climáticos extremos, etc), ou seus efeitos, que 
pode reduzir os danos ou explorar oportunidades benéficas. Desta forma, a mitigação tem benefícios globais ao 
passo que a adaptação geralmente funciona na escala do sistema afetado, o que é regional, na melhor das 
hipóteses, mas principalmente local. Chama-se a atenção que ações de adaptação estão fora do escopo deste 
trabalho.  

Quando expressas na unidade CO2-equivalentes (CO2eq), as reduções de emissões obtidas por diferentes ações 
de mitigação podem ser comparadas entre si e caso os custos de implementação das ações sejam conhecidos, 
suas relações custo-benefício podem ser determinadas e também comparadas. Já os benefícios da adaptação são 
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mais difíceis de expressar em uma única métrica, dificultando comparações entre os esforços de adaptação, além 
de sua avaliação necessitar da consideração dos contextos sociais, econômicos e políticos em que ocorrem.  

Assim, conhecendo as estimativas de produção de energia elétrica de cada fonte de geração e as respectivas 
taxas de emissões de GEE (gCO2eq/kWh) de cada tecnologia, pode-se estimar a produção de emissões de GEE 
da configuração do sistema elétrico analisado, quer a nível de planejamento da expansão ou da operação.  

Por sua vez, a forma mais precisa de se estimar as taxas de emissões de GEE de cada tecnologia consiste na 
utilização da metodologia de Avaliação do Ciclo de Vida – Life Cycle Assessment (LCA). A LCA é uma técnica para 
avaliar os impactos ambientais associados a todas as etapas da vida útil de um produto, desde a extração da 
matéria-prima, passando pelo processamento, fabricação, distribuição, uso, reparo e manutenção, e descarte ou 
reciclagem de materiais [9]. Assim, a medição das emissões de GEE no ciclo de vida envolve o cálculo do potencial 
de aquecimento global das fontes de energia elétrica por meio da avaliação do ciclo de vida de cada fonte de 
energia. As taxas de emissões de GEE são apresentados em unidades de potencial de aquecimento global por 
unidade de energia elétrica gerada por essa fonte, e usualmente expressos em g CO2eq/kWh.  

Dentro do escopo da elaboração pelo IPCC do Special Report on Renewable Energy Sources and Climate Change 
Mitigation (SRREN), publicado em 2012 [9], o NREL (National Renewable Energy Laboratory) conduziu o projeto 
“Life Cycle Harmonization Project” [10], onde empreendeu uma revisão abrangente das avaliações de ciclo de vida 
de tecnologias de geração publicadas na literatura. Das 2.165 referências coletadas, 296 passaram nos testes de 
triagem relativos à qualidade e à relevância, e alimentaram um banco de dados. Este banco de dados formou a 
base para a avaliação do ciclo de vida das emissões de GEE para tecnologias de geração adotadas no relatório 
SRREN do IPCC.  

A Figura 1 apresenta, por tecnologia de geração, estatísticas dos valores das taxas de emissões de GEE de ciclo 
de vida calculados com base nos dados publicados: mínimo, quartis de 25%, 50% e 75%, e máximo. O intervalo 
interquartílico (entre os quartis 25% e 75%) é destacado na figura [9,10].  

 
FIGURA 1 - Estatísticas dos valores das taxas de emissões de GEE de ciclo de vida, por tecnologia 

Observa-se na Figura 1 que algumas tecnologias apresentam dispersão elevada nos valores das taxas de 
emissões de GEE de ciclo de vida. Assim, neste trabalho, optou-se por utilizar a mediana, por se tratar de uma 
medida de posição pouca afetada por valores discrepantes. A Tabela 1 apresenta os valores adotados das taxas 
de emissões de GEE de ciclo de vida.  

Tabela 1 – Taxas de emissões de GEE por tecnologia via LCA (g CO2 eq/kWh) – Mediana 

Tecnologia Taxas de Emissões de 
GEE (g CO2 eq/kWh) 

Hidráulica	 4 
Oceano	 8 
Eólica	 12 
Nuclear	 16 
Biomassa	 18 
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Tecnologia Taxas de Emissões de 
GEE (g CO2 eq/kWh) 

Solar CSP 22 
PV 46 

Geotérmica	 45 
Gás	 469 
Óleo	 840 
Carvão 1001 

3.0 - FORMULAÇÃO DO MODELO NEWAVE 
No modelo NEWAVE [4,5], o problema de planejamento da operação é representado como um problema de 
programação linear estocástico multi-estágio. Sua função objetivo é minimizar o valor esperado do custo total de 
operação ao longo de todo o período de planejamento considerando mecanismos de aversão a risco, dado um 
estado inicial do sistema (armazenamento e tendência hidrológica). Custos de combustível das usinas 
termoelétricas e penalidades para o não atendimento ao mercado consumidor compõem o custo de operação. A 
solução deste problema resulta em uma estratégia operativa que, para cada estágio do período de planejamento, 
dado o estado inicial do sistema no estágio, produz metas de geração de energia e de intercâmbios entre 
subsistemas. No NEWAVE, os vários reservatórios do sistema podem ser agregados em reservatórios equivalentes 
de energia (REEs) [12] ou representados por meio de uma modelagem híbrida, permitindo que o modelo NEWAVE 
represente as usinas hidroelétricas (UHEs) individualmente, em todo ou em parte do seu horizonte de planejamento 
[7-8]. Esta nova abordagem híbrida tira proveito de ambas as modelagens, sem aumentar demasiadamente o 
esforço computacional, pela consideração dos benefícios de uma representação individual de UHEs no horizonte 
mais próximo à tomada de decisão operacional, e de tantos REEs quantos forem necessários para representar a 
diversidade hidrológica entre as bacias hidrográficas, nos estágios temporais posteriores. Por sua vez, o estado do 
sistema inclui a energia armazenada dos reservatórios equivalentes e informações da "tendência hidrológica", por 
exemplo, as últimas p energias naturais afluentes de cada reservatório, individual ou equivalente.  

Para resolver o problema de programação linear estocástico multi-estágio, o NEWAVE utiliza o algoritmo de 
Programação Dinâmica Dual Estocástica (PDDE) [14-15]. Após o cálculo da estratégia de operação, é realizada 
uma simulação final adotando outros 2000 cenários hidrológicos. A partir dos resultados desta simulação final são 
produzidas estatísticas (valores esperados, desvio padrão, distribuições de frequências, etc) associadas a diversos 
indicadores de desempenho do sistema, entre os quais, custo total de operação, custo marginal de operação, risco 
de déficit, déficit de energia, geração hidrelétrica e térmica, vertimentos etc [3,6].  

A formulação compacta do problema de planejamento da operação de médio/longo prazo representada no modelo 
NEWAVE, em sua forma recursiva, está apresentada em (1).  

min
$%

   𝑐'𝑥' + 𝛦
+,
𝜙.(𝑥', 𝜉.)

𝑠. 𝑎.    𝑔'(𝑥') = 𝑏'
           𝑥' ∈ 𝑋

                                                   
(1a) 

 

𝜙;(𝑥;<', 𝜉;) = min
$=
𝑐;𝑥; + 𝐸

+=?% +=,...,+=?%@A
𝜙;B'(𝑥;, 𝜉;B')

                                𝑠. 𝑎.    𝑔;(𝑥;) = 𝑏;(𝑥;<', 𝜉;<C,CD',...,E)
                                            𝑥; ∈ 𝑋

  

𝑡 = 2, … , 𝑇 

(1b) 

 

As variáveis de decisão 𝑥; são associadas aos níveis de reservatórios 𝑥;JK e à alocação dos recuros hídricos 𝑥;LM e 
térmicos 𝑥;LN	. A incerteza das afluências aos reservatórios é representada pelo vetor 𝜉;.  

A seguir, são apresentadas as modelagens do subproblema de cada nó 𝑡, 𝑠  do período t e do cenário forward 𝑠 e 
do cenário 𝜔, com e sem a consideração de limites máximos de emissões de GEE. Por simplificação, apresenta-se 
a formulação relativa a REEs.  

3.1 Modelagem Básica 
O subproblema de cada nó 𝑡, 𝑠  do período t e do cenário forward 𝑠 e do cenário backward 𝜔 é apresentado na 
equação (2). A função objetivo (2a) é composta pelos custo de geração térmica, custo de deficit de energia e 
eventuais violações de restrições operativas (vazão mínima, desvio de água, geração hidráulica mínima, e etc) 
onde 𝛽 é a taxa de desconto mensal e 𝐶𝐹 representa o custo futuro. As principais restrições em cada período são a 
demanda energética (2b) e o balanço hídrico (2c) em cada submercado e REE. Os limtes das variáveis de decisão 
𝑥; estão expressos em (2d).  

𝜙;,U,V = 𝜙;(𝑥;
U,V, 𝜉;V) = min 𝑐;,W;𝑥W;

;,U,V + 𝑐;,XYZ𝑥XYZ
;,U,V + 𝑐;,[\]^𝑥[\]^

;,U,V + '
'B_

𝐶𝐹; 𝑥[
;,U,V, 𝜉;<E, V,ED`,...a<'  (2a) 

  
𝑠. 𝑎.   
𝑥W;
;,U,V + 	𝑥Wb

;,U,V + 𝑥WY]^; + 	𝑥WU]^; + 	𝑥XYZ
;,U,V = 𝑑;  (2b) 

𝑥[
;,U,V − 𝑥[

;<',U,V + 𝑥e
;,U,V = 𝜉;,V,     (2c) 
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𝑥; ≤ 𝑥;,U,V ≤ 𝑥;  (2d) 
 
São apresentadas a seguir as equações de atendimento à demanda, balanço hídrico, função de produção e função 
de custo futuro, para cada estágio.  

𝐺𝐻;,i,j + 𝐺𝐹𝐼𝑂𝐿;,i,j + 	 𝐺𝑇;,i,CC∈noNp +	 𝐹;,i(𝑖, 𝑘) − 	𝐹;,i 𝑘, 𝑖\∈st +
𝐷𝐸𝐹;,i,v − 𝐸𝑋𝐶;,i,v = 	𝐷𝐿𝐼𝑄;,i,v	  

(3a) [Equação de atendimento à 
demanda para cada patamar de 
carga 𝑐 em cada submercado 𝑚] 

𝐸𝐴;B',j = 	𝐹𝐷𝐼𝑁;.j	𝐸𝐴;,j + 	𝐹𝐶;,j	𝐸𝐶;,j − 	𝐺𝐻;,i,j − 		𝐸𝑉𝑇;,j − 	𝐸𝑉𝑀;,j − 	𝐸𝑉𝑃;,j −
	𝐸𝐷𝑉𝐶;,j  

(3b) [Equação de balanço 
hídrico] 

𝛼;B' −	 𝜋JK%,=?%,tj∈n�JJ 𝐸𝐴;B',j + 	 𝜋JK�%,�,=?%,t
E
CD' 𝐸𝐴𝐹;<CB',j ≥ 𝛿',;B'  

					⋮  
𝛼;B' −	 𝜋JK�,=?%,tj∈n�JJ 𝐸𝐴;B',j + 	 𝜋JK��,�,=?%,t

E
CD' 𝐸𝐴𝐹;<CB',j ≥ 𝛿e,;B'  

(3c) [Inequações representando 
a Função de Custo Futuro] 

t = 1, … , T;  𝑘 = 1,… , 𝑁𝑅𝐸𝐸 ;  𝑚 = 1,… , 𝑁𝑆𝑈𝐵𝑀  
 
onde, para cada estágio 𝑡, tem-se: 𝐺𝐻;,i,j geração hidráulica do REE 𝑘 para o patamar de carga c; 𝐺𝐹𝐼𝑂𝐿;,i,j 
geração fio d’água líquida do REE 𝑘 para o patamar de carga c; 𝐺𝑇;,i,C geração termoelétrica da usina 𝑗 para o 
patamar de carga c; 𝐹;,i 𝑖, 𝑘  intercâmbio do subsistema	𝑖 para 𝑘 no patamar de carga c; 𝐷𝐸𝐹;,i,v corte de carga no 
subsistema 𝑚 no patamar de carga c;	𝐸𝑋𝐶;,i,v excesso de energia no subsistema 𝑚 no patamar de carga c; 
𝐷𝐿𝐼𝑄;,i,v demanda líquida no subsistema 𝑚 no patamar de carga c;	𝐸𝐴;,j energia armazenada no REE 𝑘; 𝐹𝐷𝐼𝑁;,j 
fator de correção devido à mudança de configuração no REE 𝑘;	𝐹𝐶;,j fator de correção da energia controlável; 𝐸𝐶;,j 
energia controlável afluente ao REE 𝑘;	𝐸𝑉𝑇;,j energia vertida pelo REE 𝑘;	𝐸𝑉𝑀;,j energia de enchimento de volume 
morto do REE 𝑘; 𝐸𝑉𝑃;,j energia evaporada pelo REE 𝑘; 𝐸𝐷𝑉𝐶;,j energia desviado do REE 𝑘;	𝛼;,j valor esperado do 
custo total de operação do estágio 𝑡 até 𝑇, também chamada função de custo futuro do estágio 𝑡; 
𝜋JK%,=?%,tmultiplicador de Lagrange associado à energia armazenada no REE 𝑘; 𝜋JK�%,=?%,tmultiplicador de Lagrange 
associado à energia afluente ao REE 𝑘; 𝛿',;B'constante. 

3.2 Modelagem considerando Limites Máximos de Emissões de Gases de Efeito Estufa 
Ao se representar os limites máximos de emissões de gases de efeito estufa no problema de planejamento da 
operação de médio/longo prazo, a modelagem do subproblema de cada nó 𝑡, 𝑠  do período t e do cenário forward 
𝑠 e do cenário backward 𝜔 é apresentado na equação (4), onde em relação a equação (2), acrescenta-se tanto as 
restrições (4d) e (4e) a fim de expressar os limites de emissões de GEE em cada período, como também a parcela 
referente ao custo de sua violação na função objetivo(4a).  

𝜙;,U,V = 𝜙;(𝑥;
U,V, 𝜉;V) = min 𝑐;,W;𝑥W;

;,U,V + 𝑐;,XYZ𝑥XYZ
;,U,V + 𝑐[\]^𝑥[\]^

;,U,V − 𝑐[WYY𝑣WYY
;,U,V +

'
'B_

𝐶𝐹; 𝑥[
;,U,V, 𝜉;<E, V,ED`,...a<'  

(4a) 

  
𝑠. 𝑎.   
𝑥W;
;,U,V + 	𝑥Wb

;,U,V + 𝑥WY]^; + 	𝑥WU]^; + 	𝑥XYZ
;,U,V = 𝑑;  (4b) 

𝑥[
;,U,V − 𝑥[

;<',U,V + 𝑥e
;,U,V = 𝜉;,V,     (4c) 

𝑓Wb𝑥Wb
;,U,V + 	𝑓W;𝑥W;

;,U,V+	𝑓WY]^𝑥WY]^; +	𝑓WU]^𝑥WU]^; + 𝑣WYY
;,U,V ≤ 𝑙𝑔𝑒𝑒;  (4d) 

−∞ ≤ 𝑣WYY
;,U,V ≤ 0  (4e) 

𝑥; ≤ 𝑥;,U,V ≤ 𝑥;  (4f) 
 
Apresenta-se a seguir a equação de atendimento aos limites máximos de emissões de GEE em cada estágio, 
explicitando-se cada uma das fontes que compõe a mesma.  

( 𝐹𝐸𝑀Wb(𝐺𝐻;,i,j + 𝐺𝐹𝐼𝑂𝐿;,i,j)j	∈n�JJ +i	∈	na�v	∈n�o��
𝐹𝐸𝑀W;𝐺𝑇;,i,CC∈noNp + 𝐹𝐸𝑀WY]^𝐺𝐸𝑂𝐿;,i,v +	𝐹𝐸𝑀WU]^𝐺𝑆𝑂𝐿;,i,v) + 	𝑣WYY; ≤ 	 𝑙𝑔𝑒𝑒;	  

(5) [Equação de atendimento aos 
limites máximos de emissões de 
gases de efeito estufa] 

t = 1, … , T;    𝑚 = 1,… , 𝑁𝑆𝑈𝐵𝑀  
 
onde, para cada estágio 𝑡, tem-se: 𝐺𝐻;,i,j geração hidráulica do REE 𝑘 para o patamar de carga c; 𝐺𝐹𝐼𝑂𝐿;,i,j 
geração fio d’água líquida do REE 𝑘 para o patamar de carga c; 𝐺𝑇;,i,C geração termoelétrica da usina 𝑗 para o 
patamar de carga c; 𝐺𝐸𝑂𝐿;,i,v geração eólica no subsistema 𝑚 para o patamar de carga c;	𝐺𝑆𝑂𝐿;,i,v geração solar 
no subsistema 𝑚 para o patamar de carga c;	𝐹𝐸𝑀Z fator de emissão da fonte 𝑓; 𝑙𝑔𝑒𝑒;  limite máximo de emissões 
de gases de efeito estufa.  
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4.0 - ESTUDO DE CASO 
Para ilustrar a abordagem descrita na Seção 3, tomou-se por base uma configuração do Programa Mensal de 
Operação – PMO Julho/2018. A seguir, são apresentados os resultados das simulações com o modelo NEWAVE 
sem e com a consideração dos limites máximos de emissões de GEE. 

4.1 Resultados das Emissões de GEE sem a Consideração de Limites Máximos 
A Tabela 2 apresenta as emissões anuais de GEE por tecnologia considerando as usinas despachadas 
centralizadamente no caso em que os limites de emissão não foram considerados no cálculo da política de 
operação. As emissões relativas às usinas não despachadas centralizadamente são apresentadas na Tabela 3. 
Conforme esperado, nota-se que as usinas térmicas a gás e a carvão são aquelas que emitem maior quantidade 
de GEE. A partir da Figura 2, observa-se que estas tecnologias possuem, respectivamente, 52,8% e 32,7% da 
participação na emissão total do SIN em 2018.  

Tabela 2 – Emissões de GEE por tecnologia despacháveis pelo ONS 

Tecnologia Emissões de GEE (Mton CO2 eq) 
2018 2019 2020 2021 2022 

Carvao 7,92 9,61 8,90 9,49 10,07 
Diesel 0,30 0,71 0,72 0,71 0,44 
Gas 12,80 15,41 11,26 12,77 14,02 
Nuclear 0,12 0,23 0,24 0,24 0,24 
Oleo 1,28 0,45 0,04 0,07 0,04 
Hidroelétrica 0,75 1,77 1,90 1,98 2,06 
GNL 1,01 1,40 0,55 0,62 0,84 
Residuos I 0,04 0,10 0,12 0,10 0,11 
Total 24,22 29,68 23,73 25,98 27,82 

 

Tabela 3 – Emissões de GEE por tecnologia não despacháveis 

Tecnologia Emissões de GEE (Mton CO2 eq) 
2018 2019 2020 2021 2022 

Biomassa 0,56 1,12 1,00 1,03 1,07 
Eolica 0,80 1,69 1,90 1,98 2,07 
Solar 0,16 0,33 0,37 0,38 0,40 
PCH 0,17 0,36 0,35 0,37 0,38 
Total 1,69 3,49 3,63 3,77 3,93 

 

  
FIGURA 2 – Participação das tecnologias na emissão 

de GEE do SIN em 2018 FIGURA 3 – Permanência da Emissão de GEE por mês 

 
Ressalta-se que as simulações realizadas neste trabalho consideraram as emissões das usinas despachadas 
centralizadamente.  

A Figura 3 ilustra a distribuição de frequências acumulada das emissões de GEE para os meses do horizonte de 
planejamento. As emissões foram mais elevadas para o período seco (julho a novembro), com valores maiores 
entre os meses de setembro e novembro, devido ao aumento na geração térmica para suprir a diminuição da 
geração hidráulica causada pelos baixos níveis de armazenamento nos reservatórios das usinas hidroelétrica. Em 
seguida, as maires emissões foram encontradas nos meses de julho e agosto, e dezembro e janeiro (transição 
entre os períodos seco e úmido).  
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4.2 Resultados considerando Limites Máximos de Emissões de GEE 
Dada a ausência de uma definição de limites máximos de emissões de GEE e com o intuito de ilustrar o efeito da 
inclusão desses limites na otimização do despacho hidrotérmico por meio da abordagem descrita na Seção 3.2, 
optou-se por arbitrar um valor para limite máximo anual, em MtonCO2eq, e desagregá-lo em limites máximos 
mensais, considerando a sazonalidade típica das afluências aos reservatórios das UHEs.  

Esta seção apresenta os resultados obtidos a partir da consideração de limites de emissão de GEE no cálculo da 
política de operação. A fim de avaliar a resposta do modelo à restrição associada às emissões de GEE, foram 
adotados limites mais restritos, ou seja, menores que as emissões calculadas no caso onde os limites não foram 
considerados. O valor da penalidade de violação dos limites de emissão também foi inferior aos valores das 
penalidades de violação das demais restrições de forma a não alterar o perfil de atendimento a demanda.  

As emissões de GEE (EMGEE) por tecnologia no horizonte de planejamento são ilustradas na Figura 4 para os 
casos com e sem a consideração dos limites de emissão e para os subsistemas Sudeste (SE) e Nordeste (NE), e 
para o Sistema Interligado Nacional (SIN). Nota-se que ao considerar os limites de emissão, ocorreu uma redução 
nas emissões das tecnologias mais poluentes, a saber carvão, gás e óleo. Vale ressaltar que o carvão que possui a 
maior taxa de emissão de GEE de ciclo de vida (1001 g CO2 eq/kWh), obteve a maior redução de emissão de GEE. 
No Sudeste a maior redução (19,7%) ocorreu nas emissões das usinas a gás no mês de outubro/2018. Por sua 
vez, no Nordeste as emissões das usinas a carvão foram zeradas em quase todo o horizonte de planejamento.  

 
(a) 

 
(b) 

 
(c) 

 
(d) 

 
(e) 

 
(f) 

FIGURA 4 – Evolução das emissões de GEE: (a), (c) e (e) caso sem limites de emissão; (b), (d) e (f) caso com 
limites de emissão.  

As reduções nas emissões de GEE seguem às reduções nas suas gerações térmicas, vide Figura 5.  
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Pode-se observar pela Figura 6 que, no subsistema Sudeste, no início do horizonte de planejamento onde ocorreu 
a menor redução de emissões, houve um aumento na geração hidráulica quando considerou-se os limites de 
emissão, em decorrência da redução de geração térmica. No Nordeste, a geração hidráulica no caso com limites 
de emissão foi maior que a obtida pelo caso sem os limites em quase todo o período de estudo.  

 
(a) 

 
(b) 

 
(c) 

 
(d) 

 
(e) 

 
(f) 

FIGURA 5 – Evolução da geração térmica: (a), (c) e (e) caso sem limites de emissão; (b), (d) e (f) caso com limites 
de emissão.  

 
(a) 

 
(b) (c) 

FIGURA 6 – Evolução da geração hidráulica: (a) Sudeste; (b) Nordeste; (c) SIN. 

5.0 - CONCLUSÃO 
Neste trabalho foi descrita uma abordagem para a incorporação no modelo de planejamento da operação de 
longo/médio prazo (NEWAVE) do cálculo de emissões de gases de efeito estufa (GEE) considerando taxas de 
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emissões de GEE de cada tecnologia, em g CO2eq/kWh, calculadas por meio do conceito de Avaliação do Ciclo de 
Vida (Life Cicle Assessment – LCA). Assim, a partir da versão 24.4, de Setembro de 2018, além das estatísticas 
associadas a diversos indicadores de desempenho do sistema, a simulação final do modelo NEWAVE passou a 
fornecer também os volumes de emissões de GEE por tecnologia de geração.  

Adicionalmente, também foi apresentada uma estratégia para representar medidas de mitigação dos efeitos das 
mudanças climáticas no planejamento da operação através da inclusão, no problema resolvido pelo modelo 
NEWAVE, de restrições que representam limites máximos de emissões de GEE de origem antropogênica.  

A metodologia descrita foi aplicada a uma configuração do Programa Mensal de Operação – PMO Julho/2018. 
Quando não há a consideração de limites máximos de emissões, verificou-se, como esperado, que os maiores 
níveis de emissões estão associados aos meses do período seco, seguidos por meses associados à transição do 
período seco para o úmido e, finalmente, aos meses do período úmido. Por outro lado, quando se considera limites 
máximos de emissões, a decisão do modelo NEWAVE é alterada, reduzindo-se o despacho das usinas 
termoelétricas que apresentam geração relevante e maiores de valores das taxas de emissões de GEE de ciclo de 
vida. A metodologia descrita pode fornecer subsídios para uma eventual negociação de créditos de carbono (venda 
ou compra de créditos), nas situações de superávits ou déficits em relação a limites máximos, caso venham a ser 
defindos no futuro.  

Neste trabalho a metodologia empregada baseia-se em uma desagregação do limite máximo anual de emissões 
de GEE em limites mensais através de fatores fornecidos pelo usuário. Em trabalhos futuros a metodologia será 
estendida para atender diretamente ao limite anual. 
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